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INTERESSADA: SUBPREFEITURA DE PINHEIROS

ASSIJN'TO: Eletropaulo. Utilização do subsolo e vias públicas. Mandado de
Segurança (autos n' 053.03.020029-9). Concessão da ordem.
Interpretação da decisão judicial.

Informação n.' 1977/ 2014-SNJ.G

SECRETARIA MUNICIPAL. OOS NEGÓCIOS JURÍDICOS - SNJ
ASSESSORIA TÉCNICA E JURÍDICA
Senhor Procurador Assessor Chefe

O presente expediente iniciou-se com o Ofício n' 211/SP-
PI/STM/2008, por meio do qual a Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras informa 'a Subprefeitura de Pinheiros o recebimento de inúmeras
reclamações relativas a obras executadas pela Eletropaulo, quanto à execução ou completo
estado de abandono, registrando que, por força de uma sentença judicial, aquela
concessionária se vê desobrigada a cumprir as determinações da Lei n' 13.614/03 e
Decretro n' 44.755/04, o que impede a aplicação de multas por parte da Municipalidade de
São Paulo.

Em razão disto, recomendou o envio deste expediente à
Procuradoria-Geral do Município - PGM, para verificação da existência de outra
legislação, não contemplada pela sentença, que permita aplicar penalidades à
permissionária, diante da constatação de tais irregularidades.

Pediu, também, que a Subprefeitura, paralelamente, oficie a
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em Brasília, para denunciar a ocorrência
(b. tais fatos e cobrar dela providências no sentido de cessar os abusos cometidos.
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Diante do tempo decorrido, a Subprefeitura encaminhou o
expediente para a SMSP/ATAJ, para atuahzar as informações da ação judicial e melhores
esclarecimentos (f1. 14), que o repassou ao Departamento Judicial - JUD (f1. 16) e este para o
então Departamento Patrimonial - PATR, pela competência (f1. 16-verso).

Foram juntadas cópias das decisões judiciais proferidas nos
autos do Mandado de Segurança n' 053.03.020029-9, da 2' Vara da Fazenda Pública de São
Paulo (fls. 17/45), e prestadas informações atualizadas do processo (fls. 46/47) e
encaminhado o expediente à Procuradoria-Geral do Município - PGM (fl. 48), que, após
insbuí-lo com as cópias de fls. 49/65, lançou a manifestação de fls. 66/70, que esclarece que
as Leis n's 13.614/2003 e 14.054/2005 vêm sofrendo questionamentos em Juízo não
somente pela ELETROPAULO, mas também pela COMGÁS, TELCOMP, EMBRATEL
SABESP, TELESP, BARRAMAR, entre outras (fl. 68 - terceiro parágrafo).

Esclarece, também, que, em decorrência de uma dessas ações é
que a Municipalidade de São Paulo está impedida de aplicar a Lei n' 13.614/03 em relação
à ELETROPAULO, que também discute a aplicação da Lei n' 14.054/05 (f1. 68 - quartro
parágrafo).

Na pesquisa realizada pela Assessoria Jurídico-Consultiva da
PGM não foi encontrada outra lei municipal que permitisse aplicar penalidades a tais
empresas em decorrência da má utilização das vias públicas municipais e dos respectivos
subsolo e espaço aél'eo (f1. 68-penúltimo parágrafo), mas ficou ressalvado por aquela
Assessoria que tais empresas poderão ser autuados pela Prefeitura se houver o
descumprimento de qualquer outra norma municipal, como, por exemplo, os artigos 154 a
170, da Lei n' 13.478/05, sobretudo o disposto no artigo 159 dessa norma (fl. 68 - último
parágrafo).

Devolvido o expediente à Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras (f1. 70), informou o Assessor Técnico de SMSP/SGUOS que também não
foi possível localizar legislação que pudesse substituir a ação fiscalizatória imposta pela lei
questionada, restando apenas a aplicação dos artigos 154 a 170 da Lei n' 13.478/05, que
dispõe sobre a limpeza das vias públicas (fl. 71).
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Em seguida, houve a manifestação de SMSP/ATAJ, endereçada
2 (fls. 72/75), que concluiu não haver impedimento para a ação fiscalizatória da
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Administração Municipal em face da concessionária de serviço público senão em"íâação
aos dispositivos legais citados expressamente no dispositivo da Sentença e que se
relacionam diretamente ou com a política energética estabelecida pela União ou com a
prestação do serviço público, que, sendo essencial, não pode sofrer solução de
continuidade (fls. 73/74).

em

Porém, observa que, embora a Administração Municipal esteja
impedida de exigir da ELETROPAULO o pagamento de valores como contraprestação da
utilização das vias públicas e de impor o cumprimento de exigênciass relativas ao
cadastramento dos equipamentos de infraestrutura urbana utilizados na prestação do
serviço público (fl. 74 - primeiro parágrafo), para que o serviço público de distribuição de
energia elétrica não seja prejudicado e os consumidores sejam indiretamente onerados pela
cobrança indevida de retribuições pecuniárias pelo uso do espaço público municipal (fl. 74
- segundo parágrafo), não haveria obstáculo à fiscalização das demais posturas descritas
na Lei n' 13.614/03, em especial a prevista no incisa IX do artigo 7' ("executar as obras de
reparação do pavimento das vias públicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a
sinalização viária, conforme especificações técnicas e no prazo estabelecido pela
Municipalidade"), cujo cumprimento pela ELETROPAULO não gera nenhuma
interferência na prestação do serviço público (f1. 74 - penúltimo parágrafo).

Em suma, concluiu a SMSP/ATAJ que a Administração
Municipal não deve aplicar as sanções previstas nos artigos 31 e 32 da Lei n' 13.614/03,
quando constatado o descumprimento pela ELETROPAULO das exigências contidas nos
artigo expressamente mencionados no item "c" do dispositivo da sentença, tendo, por fim,
recomendado, previamente à devolução do expediente à origem, a manifestação do
Procurador de DEMAP sobre os efeitos da decisão judicial (f1. 75).

DEMAP 21, por sua vez, instruiu este expediente com cópia de
peças processuais relativas à execução provisória da Sentença, promovida pela
ELETROPAULO (fls. 76/86) e manifestou concordância com a manifestação de fls. 72/75,
destacando que o D. Juízo proferiu decisão reconhecendo expressamente que "0 pedido de
execução está lastreado em decisão judicial que reconheceu a inconstitucionalidade de
a[guns e não todos os dispositivos da ]ei municipa] n. 13.614/03, principa]mente no que
tange à existência de cobrança de contribuição. Já os posteriores processos administrativos
Q.yem respeito a indeferimento de pedido para execução de serviços de forma aérea, ao
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invés da subterrânea. Faz-se necessário, portanto, a leitura da inicial, até pgçiã' 'que se
consiga delimitar o alcance do julgado e seus respectivos efeitos." (f1. 87/88).

em

Como ressaltado pelo nobre Procurador de DEMAP 21 (f1. 88), o
MM. Juiz deferiu o requerimento de execução provisória com fulcro, especificamente, na
declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 14, capuz E S I' DA Lei Municipal
13.614/03.

O expediente foi encaminhado, então, à PGM (f1. 90), retornou à
DEMAP para atualização do andamento processual (fl. 91), atendido pelo relatório de fls.
94/99 e novamente submetido à Procuradoria-Geral (fl. 102), que, após instrui-lo com
cópia da petição inicial do Mandado de Segurança (fls. 103/130) e da sentença proferida na
ação de conhecimento - rito ordinário n' 0031632-02.2011.8.26.0053 (fls. 131/138), lançou a
manifestação de fls. 139/147, ora submetida ao crivo do Secretário Municipal dos Negócios
Jurídicos, com as seguintes conclusões:

"l') De modo geral, entende-se que a Administração não deve
aplicar à Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. as sanções previstas nos
artigos 31 e 32 da Lei n' 13.614/03 quando a inflação envolva qualquer situação que,
conforme o Judiciário, represente interferência - direta ou indireta - no âmbito da política
energética desenvolvida por tal empresa. Á cotztrarlo sefzsz{, cabível a aplicação das penas
quando referida interferência inexistir.

2') De modo específico, entende-se

a) No tocante à ocupação da via por prazo superior àquele
objeto da permissão, entende-se que inexiste, a prfoH, medida repressiva de natureza
administrativa que possa ser tomada pelo Município, pois tal situação está diretamente
relacionada com o exercício da atividade essencial de distribuição de energia elétrica.
Contudo, na dependência da situação vislumbrada no caso concreto, entende-se cabível a
aplicação de penalidade, desde que a ocupação prolongada não esteja associada à efetiva
utilização da via pela Eletropaulo e ao serviço de energia elétrica.

b) Em relação ao descumprimento da reparação de
bem como da reposição das valas, compreende-se que o art. 7', inciso IX, dap«vimentos,
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Lei municipal n' 13.614/03 encontra plena vigência, merecendo aplicabilidade, iiÇl;iügve no
tocante à possibilidade da aplicação de medidas repressivas estampadas em seu artigo 31;

Do Ofício n' 211/SP-PI/STM/2008
(TID 3.623.330)

em

c) Entende-se como sendo legítima a exigência de
Certificado de Conclusão de C)bra (CCO) pelo Município, nos termos do artigo 29 da Lei n'
13.614/03, desde que não implique a apresentação de documentos afastados pelo
Judiciário no bojo do nzalzdamlls discutido no presente. Tampouco a emissão do CCO pode
depender de uma análise ancorada em aspectos relacionados, direta ou indiretamente, ao
serviço de energia elétrica;

d) Caso o presente entendimento seja acolhido por essa
Pasta, recomenda-se que o Departamento de Defesa do Meio Ambiente e do Património
seja orientado a apresentar ao juízo da 2' Vara da Fazenda Pública a posição institucional
acerca da interpretação extraída das decisões judiciais referidas."

Devem, pois, serem acolhidas as conclusões da Procuradoria-
Geral do Município - PGM, que estão em consonância com a interpretação adotada por
SMSP/ATAJ, bem como e principalmente com a Sentença proferida no Mandado de
Segurança, ainda não transitada em julgado, a qual deve ser interpretada restritivamente e
que concedeu a ordem para os seguintes fins:

a) garantir à impetrante o uso de vias públicas, inclusive
espaço aéreo e subsolo, e das obras de arte do município de São Paulo, independentemente
de qualquer pagamento, especialmente a cobrança da retribuição estipulada na Lei
13.614/2003, cuja inconstitucionalidade é aqui reconhecida incidentalmente, suspendendo-
Ihe a exigibilidade;

b) determinar às autoridades impetradas que se abstenham
de obstar a atuação da impetrante na consecução de suas atividades essenciais de
distribuição de energia elétrica, mormente quanto à instalação, ampliação e manutenção de
postes, linhas, torres e subestações de energia;

c) afastar as exigências administrativas contidas nos artigos
7', inciso 111, Vlll, X, 14, caput e S 1', 17, caput e $S, 26, caput e S 2', 31, 32, 37 e 41 da lei
13.614/2003, reconhecida também sua inconstitucionalidade, confirmando a liminar
qlWtcedida.
l\g®$ZVGS/lago.35



@
PREFEITURA DE
SAO PAU IO

Folha de informação n.' JÇ3

JUL 20,1+ (.)

\.

JÓNIA ANGEUPa RQlgANQ
A8sist. Gastam P. Pl3b5i:m

RF: 734,4a7.8

Além disto, em que pese o Poder Judiciário não ser órgão
consultor, apresenta-se salutar a providência recomendada pelo Departamento de Defesa
de Meio Ambiente e do Património - DEMAP e acolhida pela Procuradoria-Geral do
Município - PGM, no sentido de apresentar ao juízo da 2' Vara da Fazenda Pública a
posição institucional acerca da interpretação exbaída das decisões judiciais proferidas.

Do Ofício n' 211/SP-PI/STM/2008
(TID 3.623.330)

Contudo, antes do retorno deste expediente à DEMAP para a
providência acima, recomenda-se o seu envio para a Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras e da Subprefeitura de Pinheiros, para ciência e remessa direta àquele
Departamento.

Mantido como acompanhante o processo administrativo n'
2004-0.118.962-3

São Paulo, 21 de julho.de 2.014.

LUAS
Pro

,O SARRO
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De acordo

Procurador do Município
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica

OAB/SP 221.793
SNJ.C.
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IN'TERESSADA= SUBPREFEITURA DE PINHEIROS

ASSUNTO: Eletropaulo. Utilização do subsolo e vias públicas. Mandado de
Segurança (autos n' 053.03.020029-9). Concessão da lidem.
Interpretação da decisão judicial.

Informação n.' 1977a/2014-SNJ.G

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS
Senhor Secretário

Nos termos das manifestações da Procuradoria-Geral do
Município - PGM e da Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta, que acolho, encaminho o
presente expediente para a ciência dessa Secretaria e, em seguida, da Subprefeitura de
Pinheiros, recomendando posterior envio direto ao Departamento de Defesa do Meio
Ambiente e do Património - DEMAP, com vistas à apresentação ao Juízo da 2' Vara da
Fazenda Pública da posição institucional acerca da interpretação extraída das decisões
judiciais proferidas, antes de qualquer atuação administrativa de cunho repressivo.

Mantido como acompanhante o p.a. 2004-0.118.962-3

23 JUL 2014

(

Secretária Municipal dos Negócios Jurídicos
Substituta

SNJ.G


